
GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 

LOCAL: 

1 WWW.NOVOBBMNET.COM.BR  , 

RESUMO 

MODALIDADE 	 N°DO PROCESSO 

PREGÃO ELETRÔNICO 	 PERP — 04.2024 

EDITAL- PREGÃO ELETRÔNICO  NQ  PERP — 04.2024 

013ETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE  KITS  AUXILIO NATALIDADE, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMACIA/CE. 

TIPO: 

MENOR PREÇO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

POR LOTE 

MODO DE DISPUTA 

ABERTO E 
FECHADO 

   

CADASTRAMEN1 0 DAS PROPOSTAS L DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

INÍCIO: 21 DE MAIO DE 2024 AS 09:00H (NOVE HORAS) 
TÉRMINO: 04 DE JUNHO DE 2024 AS 09:00H (NOVE HORAS) 

ABERTURA DAS PROPOS1AS DE PREÇOS E CLASSIFICAÇÃO: 

INÍCIO: 04 DE JUNHO DE 2024 A PARTIR DAS 09:01 HORAS. (NOVE HORAS E UM MIN.) 

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO SISTEMA  SERA  
OBSERVADO 0 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DE.  

ORGÃO GESTOR GERAL: FUNDO iv.11_1NICIPAL DE ASY:,TENCIA SOCIAL 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA OU 
COM COTASTARA ME E EPP)  

NM) 	 PARCELADO 

PRAZO PARA 
ENTREGA: 

ATE 02 (DOIS) 
DIAS 

VIGÊNCIA DA 	POSSIBILIDADE 
DE AMOSTRAS? 

NÃO SE APLICA 	SIM 

FORNECIMENTO: 

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO 

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM A PREGOEIRA, serão realizados EXCLUSIVAMENTE 

por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do  e-mail:  licitacao@palmacia.ce.gov.br,  assim 

como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS. 

Observações Importantes 

1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus 

anexos, prevalecerão as informações constantes deste resumo. 

2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação 

dos produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma NOVOBBMNET 

prevalecerão as informações constantes do edital e seus anexos  
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
ANEXO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT V.  UNIT  V.TOTAL 

1 

BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL, PARA USO INFANTIL - 

FABRICADA 	EM 	PLÁSTICO 	TRANSPARENTE; 	COM 

CAPACIDADE APROXIMADA PARA 20 LITROS; POSSUI 

FUNDO ARREDONDADO EVITANDO QUE 0 BEBE DESLIZE 

COM FACILIDADE; COM RECIPIENTES PARA SABONETE,  

SHAMPOO 	E 	ESPONJA; 	COM 	VÁLVULA 	DE 

ESCAPAMENTO PARA RETIRADA DE AGUA. COM  DADOS 

DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID • 300 R$ 43,12 R$ 12.936,00 

2  

CAMISETAS PARA RECÉM NASCIDOS, EM MALHA 100% 

ALGODÃO C/ ESTAMPA INFANTIL (PACOTE C/ 03 

UNIDADES), 	COM 	DADOS 	DO 	FABRICANTE 	NO 

PRODUTO.  

PAC  300 R$ 	- 15,91 R$ 4.773,00 

3 

COLON  IA INFANTIL - DERMATOLOGICAMENTE TESTADA 

E HIPOALERGENICO, PH BALANCEADO, SEM ÁLCOOL E 

PARABENOS. INGREDIENTES:  AQUA  POLYSORBATE -20, 

PARFUM,  GLYCERIN,  DISODIUM 	EDTA, LAVANDULA 

ANGGUSTIFOLIA 	EXTRACT, 	BENZYL 	ALCOHOL  

PHENOXXYETANOL, 	CITRONELLOL, 	COUMARIN, 

HDROXYCITRONELLAL, LIMONENE LINALOOL. FRASCO 

200ML, COM DADOS FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID  300 R$ 21,76 R$ 6.528,00 

4 

FRALDAS CONFECCIONADAS DE PANO 100% ALGODÃO 

(PACOTE 	COM 	05 	UNIDADES) 	COM 	DADOS 	DO  
FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 24,84 R$ 7.452,00 

5 

ABSORVENTE Pc5s PARTO, PACOTE COM 20 UNIDADES, 

COM 	ALOE 	VERA, 	NEUTRALIZADOR 	DE 	ODORES, 

INCONTINÊNCIA LEVE A MODERADA, COM 	LINHA  

ADESIVA PARA FIXAÇÃO, COM DADOS DO FABRICANTE 

NA EMBALAGEM. 

PAC  300 22,37 R$ 6.711,00 

6 

PACOTE DE FRALDA DESCARTÁVEL BÁSICA  TAM:  "P", 

COM  ALOE  VERA, FORMATO ANATÔMICO, PESO 3,5 A 5 

KG, 	DERMATOLOGICAMENTE 	TESTADO 	E  

HIPOALERGENICO (PACOTE COM 10 UNIDADES), COM 

DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 14,05 R$ 4.215,00 

7 

PACOTE DE FRALDA DESCARTÁVEL BÁSICA  TAM:  "M", 

COM  ALOE  VERA, FORMATO ANATÔMICO, PESO 5 A 10 

KG, 	DERMATOLOGICAMENTE 	TESTADO 	E  

HIPOALERGENICO (PACOTE COM 8 UNIDADES), COM 

DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 13,02 R$ 3.906,00 

8 

MEIAS PARA RECÉM NASCIDO (PACOTE Cl 03 PARES), 

100% ALGODÃO NA COR BRANCA, COM DADOS DO  

FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 12,13 R$ 3.639,00 

9  

CONJUNTO 	MODELO 	PAGÃO, 	EM 	MALHA 	100% 

ALGODÃO (CONJUNTO COM 3 PEÇAS; CALÇA COM PÉ, 

CAMISA E CAMISETA), COM DADOS DO FABRICANTE NO 

PRODUTO. 

PAC  300 R$ 23,21 R$ 6.963,00 

10 
SABONETE INFANTIL NEUTRO, DERMATOLOGICAMENTE 

TESTADO, COM 80 GRAMAS.  
UNID 300 R$ 7,39 R$ 2.217,00 

11 

SHAMPOO  INFANTIL NEUTRO. FRASCO COM 200ML, 

COM PH NEUTRO E TESTADO DERMATOLOGICAMENTE : 

INGREDIENTES:DISODIUM 	 LAURETH 

SULFOSUCCINATE/SODIUM 	LAURETH 	SULFATE, 

DISODIUM 	 COCOAMPHODIACETATE, 

COCAMIDOPROPYL 	BETAINE, 	COCAM IDE 	DEA, 

BENZOPHENONE 3, 	SODIUM 	CHLORIDL 	DISODIUM 

EDTA, POLYQUATERNIUM-7,  PEG  -150 DISTEARATE, 

M ETHYLCH I LLOROISOTHIAZOLI  NON  E/M ETHYLISOTHIAZ 

OLINONE,  CITRIC ACID,  PARFUM,  CI  16185,  AQUA,  
CITRONELLOL, COUMARIN, ALPHAISOMETHYL IONONE. 
COM  DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID  300 R$ 15,00 R$ 4.500,00 

PAÇO MUNICIPAL 

PRAÇA .7 DE SETEMBRO - 653 - CENTRO - PALMACIA/CE - CEP'. 62780-000.  
GNP'  N9  07.7111.666/0001-05 CGF 	06.920.202-8 



 

GOVERNO MUNICIPAL DE 

12 R$ 	35,26  
TOALHA C/ CAPUZ TAN717.%0G,,g-,'Gv 	.:(::1R ESKAINUA, 

COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 
UNID 300 

13 

JOGO DE LENÇOL PARA BERÇO - PADRÃO NACIONAL 
COM ELÁSTICO DE 1,30M X 70CM X 15CM, 01 LENÇOL 
DE CIMA DE 90CM X 1,40CM E 01 FRONHA DE 28CM X 
40CM MOTIVO INFANTIL. COM  DADOS DO FABRICANTE 

NO PRODUTO. 

UNID 300 R$ 	45,20 R$ 	13.560,00 

14 
SAPATINHO PARA RECÉM NASCIDO DE TECIDO (PAR), 
COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAR 300 R$ 	5,75 R$ 	1.725,00 

15 

BOLSA INFANTIL EM  NYLON  N° 70 NA COR MARFIM 

MEDINDO 	MEDINDO 	38CMX33CMX14CM, 	COM 
ACABAMENTO EM FRIZO NA COR BEGE, DIVISÓRIA 

SUPERIOR 	COM 	FECHAMENTO 	EM 	ZIPER 	N° 	08 
CONTORNADA COM VIÉS BEGE, ALÇA DE  MAO  EM FITAS 
DE PROLIPOPILENO DE 30MM, COM TEMA INFANTIL EM 
SUBLIMAÇÃO LOCAL PARA APLICAÇÃO DE CARTA() DE 
IDENTIFICAÇÃO 	EM 	PLÁSTICO 	CRISTAL 

MEDINDO 9CMX5CM. 

UNID 300 R$ 	55,67 R$ 	16.701,00 

VALOR GLOBAL R$ 	106.404,00 

•••• 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
EDITAL PARA PREGÃO ELETRÔNICO - APROVADO PELA PGM 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° PERP — 04.2024 

(Processo Administrativo n°04.2024) 

Torna-se público que o Governo Municipal de Palmácia, por meio da Pregoeira Oficial 
do Governo Municipal de Palmácia/CE, sediado(a) Praça 7 de Setembro -- 653, Centro, 
Palmácia/CE, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 
REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n°010, 
de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE  KITS  
AUXILIO NATALIDADE, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. 	A licitação será realizada por lote, qual seja: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT V.  UNIT  V.TOTAL 

1 

Th 

BANHEIRA 	PLÁSTICA 	INFANTIL, 
PARA USO INFANTIL - FABRICADA 
EM 	PLÁSTICO 	TRANSPARENTE; 
COM 	CAPACIDADE APROXIMADA 
PARA 20 LITROS; POSSUI FUNDO 
ARREDONDADO EVITANDO QUE 0 
BEBE DESLIZE COM FACILIDADE; 
COM 	RECIPIENTES 	PARA 
SABONETE,  SHAMPOO  E ESPONJA; 
COM VÁLVULA DE ESCAPAMENTO 
PARA RETIRADA DE AGUA. COM  
DADOS 	DO 	FABRICANTE 	NO 
PRODUTO. 

UNID 300 R$ 43,12 R$ 12.936,00 

2  

CAMISETAS 	PARA 	RECÉM 
NASCIDOS, 	EM MALHA 100% 
ALGODA0 C/ ESTAMPA INFANTIL 
(PACOTE Cl 03 UNIDADES), COM 
DADOS 	DO 	FABRICANTE 	NO 
PRODUTO. 

PAC  300 R$ 15,91 R$ 4.773,00 

3 

COLÔNIA 	INFANTIL 	- 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADA 
E 	HIPOALERGENICO, 	PH 
BALANCEADO, 	SEM 	ÁLCOOL 	E 
PARABENOS. INGREDIENTES:  AQUA  
POLYSORBATE 	-20, 	PARFUM, 
GLYCERIN, 	DISODIUM 	EDTA, 
LAVAN  DU LA 	ANGGUSTIFOLIA  
EXTRACT, 	BENZYL 	ALCOHOL  
PHENOXXYETANOL, CITRONELLOL, 
COUMARIN, HDROXYCITRONELLAL, 

UNID 300 R$ 21,76 R$ 6.528,00  
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LIMONENE 	LINALOOL. 	FRASCO  
200ML, COM DADOS FABRICANTE 
NO PRODUTO. 

4 

FRALDAS 	CONFECCIONADAS 	DE 
PANO 100% ALGODÃO (PACOTE 
COM 05 UNIDADES) COM DADOS DO  
FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R $ 7.452,00  8 24, 4 R $ 

5 

ABSORVENTE PÓS PARTO, PACOTE 
COM 20 UNIDADES, COM  ALOE  
VERA, 	NEUTRALIZADOR 	DE 
ODORES, INCONTINÊNCIA LEVE A  
MODERADA, COM LINHA ADESIVA 
PARA FIXAÇÃO, COM DADOS DO 
FABRICANTE NA EMBALAGEM. 

PAC  300 R$ 22,37 R$ 6.711,00 

6 

PACOTE DE FRALDA DESCARTAVEL 
BÁSICA  TAM:  "P", COM  ALOE  VERA, 
FORMATO ANATÓMICO, PESO 3,5 A 
5 	KG, 	DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO 	E 	HIPOALERGENICO  
(PACOTE COM 10 UNIDADES), COM 
DADOS 	DO 	FABRICANTE 	NO 
PRODUTO. 

PAC  ' 1;., 300 
t. 

R$ 14,05 R$ 4.215,00 

7 

PACOTE DE FRALDA DESCARTÁVEL 
BÁSICA  TAM:  "M", COM  ALOE  VERA, 
FORMATO ANATÓMICO, PESO 5 A 10 
KG, 	DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO 	E 	HIPOALERGÊNICO  
(PACOTE COM 8 UNIDADES), COM 
DADOS 	DO 	FABRICANTE 	NO 
PRODUTO. 

PAC  300 R$ 13,02 R$ 3.906,00 

8 

MEIAS 	PARA 	RECÉM 	NASCIDO 
(PACOTE 	Cl 	03 	PARES), 	100% 
ALGODÃO NA COR BRANCA, COM  
DADOS 	DO 	FABRICANTE 	NO 
PRODUTO. 

PAC  300 R$ 12,13 R$ 3.639,00 

9 

CONJUNTO MODELO PAGÃO, EM 
MALHA 100% ALGODÃO (CONJUNTO 
COM 3 PEÇAS; CALÇA COM PÉ,  
CAMISA E CAMISETA), COM DADOS 
DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 23,21 R$ 6.963,00 

-Th 10 
SABONETE 	INFANTIL 	,NEUTRO, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
COM 80 GRAMAS.  

UNID 300 R$ 7,39 R$ 2.217,00 

11 

SHAMPOO 	INFANTIL 	NEUTRO. 
FRASCO COM 200ML, COM PH 
NEUTRO 	E 	TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE 	. 
INGREDIENTES:DISODIUM LAURETH 
SULFOSUCCINATE/SODIUM 
LAURETH 	SULFATE, 	DISODIUM 
COCOAMPHODIACETATE, 
COCAMIDOPROPYL 	BETAINE, 
COCAMIDE DEA, BENZOPHENONE 3,  
SODIUM 	CHLORIDE 	DISODIUM 
EDTA, POLYQUATERNIUM-7,  PEG  - 
150 	 DISTEARATE, 
METHYLCHILLOROISOTHIAZOLINON 
E/METHYLISOTHIAZOLINONE,  
CITRIC ACID, 	PARFUM,  CI 	16185,  
AQUA,  CITRONELLOL, COUMARIN, 
ALPHAISOMETHYL IONONE. 	COM 

UNID 300 , 
 

R$ 1500 R$ 4.500,00 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

MACIA 
DADOS 	DO 	FABRICANTE 	NO 
PRODUTO. 

12 
TOALHA Cl CAPUZ  TAM:  90CMX75CM 
COR BRANCA, COM DADOS DO 
FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID 300 R$ 35,26 R$ 10.578,00 

13 

JOGO DE LENÇOL PARA BERÇO - 
PADRÃO NACIONAL COM ELÁSTICO 
DE 1,30M X 70CM X 15CM, 01 LENÇOL 
DE CIMA DE 90CM X 1,40CM E 01 
FRONHA DE 28CM X 40CM MOTIVO 
INFANTIL. 	COM 	DADOS 	DO 
FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID 300 R$ 45,20 R$ 13.560,00 

14 
SAPATINHO PARA RECÉM NASCIDO 
DE TECIDO (PAR), COM DADOS DO 
FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAR 300 R$ 5,75 R$ 1.725,00 

--- 

15 

BOLSA INFANTIL EM  NYLON  N°70 NA 
COR MARFIM MEDINDO MEDINDO 
38CMX33CMX14CM, 	 COM 
ACABAMENTO EM FRIZO NA COR 
BEGE, DIVISÓRIA SUPERIOR COM 
FECHAMENTO EM ZIPER N° 08 
CONTORNADA COM VIÉS BEGE, 

PROLIPOPILENO DE 30MM, COM 
TEMA INFANTIL EM SUBLIMAÇÃO 
LOCAL 	PARA 	APLICAÇÃO 	DE 
CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO EM 
PLÁSTICO 	 CRISTAL 
MEDINDO 9CMX5CM. 

ALÇA 	DE 	MAO 	EM 	FITAS 	DE  

.. 

UNID 

. 

• 

300 R$ 5567 , R$ 16.70100 , 

VALOR GLOBAL R$ 106.404,00 

2. DA PARTICIPÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no https://novobbmnet.com.br. 

	

2.2. 	0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. E de responsabilidade do cadastrado ,conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anteriór e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, A correção ou A alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

	

2.6. 	Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. aquele que não atenda As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
juridica, quando a licitação Versar sobre ‘serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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UNICIPAL DE 

CIA 
2.6.3. 	empresa, isoladamente ou em ,consorcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, oU. empresa:da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 	, 
2.6.4. 	pessoa fisica ou juridida que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sançâo que lhe foi imposta; 
2.6.5. 	aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econ6mica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do ordão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente, em ,linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.6.6. 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.7. 	pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a Condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.8. 	agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9. 	pessoas jurídicas reunidas  ern  Consorcio; 
2.6.10. 	Organizações da Sociedadé CiVit Oe Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.6.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar 'conflito de interesses' :no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do  art.  9° da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.7. 0 impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou juridiCa, cOrn o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.6.1 e 2.62 poderk participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10. 0 disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não: impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto  basic°  e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto exectitivd; 'nos demais regimes de execução. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência 'Odal de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica 
ou jurídica que integre o ror de pessoas Sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
iniclônea nos termos da Lei n°' 14.133/2021. 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante' de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa qiie preste assessoria técnica. 
2.13. JUSTIFICATIVA a vedação de consorcio : A vedação a participações de interessadas que 
se apresentem constituídas sob a forma de consorcio se justifica na medida em que nas 
contratações para fornecimento/serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
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empresas de pequeno e ,médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no 
tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o 'que não tornara restrito o universo de possiveis licitantes individuais. 
A ausência de consorcio não  'tar-6 prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando • o ,objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, ,em que'empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias à execução 
do objeto individualmente. 
Nestes casos, a Administração,  aim  vistas -a aumentar o número de participantes, admite a 
formação de consórcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, 
com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, 
que em seu  art.  15, que permite à Gestão vedação devidamente justificada, o que ora se 
depreende pelos motivos apresentados, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consorcio, para o caso concreto, é o que. melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade é moralidade. 
Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 
2.6.9 deste edital, para o caso concreto* em análise, visa exatamente afastar a restrição 
competição, na medida que a reunião;diempresaSque, individualmente, poderiam fornecer/prestar 
os serviços, reduziria o numero de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações . Alem do objeto que ora se pretende ser de 
baixa complexidade e não sê vislumbrar 'vantagem financeira comprovada da necessidade de 
reunião de empresas para atingimento do objeto exposto. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. 	Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
3.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. 	No cadastramento da proposta' inicial; .6 licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de' trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entregi,em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no.instrument6C6rivoCatbrió; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo  minor,  a partir de 14' anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, )00(111, da Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ill e IV do  art  10  e no inciso Ill do  art  50  da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social,previstas  Om  lei e em outras normas especificas. 

3.4. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.5. 0 fornecedor enquadrado como ,microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em -canwo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° 
do  art.  4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.6. 	A falsidade da declaração de que trata .Os itens 3.3 ou 3.5 sujeitara o licitante As sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021,.e neste Edital. 
3.7. 	Os licitantes poderão retirar ou.substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propOstas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o . que "ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso publico os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.10. 0 valor final mínimo parametrizado nó sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
3.11. Caberá ao licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatóriO e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.12. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o'•sigilo ou a segUrança, para imediato bloqueio de acesso, bem como 
relatar qualquer mal funcionamento, sendo esta relação restrita ao licitante e ao provedor de 
sistema, não cabendo a Administração imiscuir-se nesta relagão. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. A licitante deverá encaminhar pi-óPosta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 
a data e horário marcados para abertura • da sessão pública, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
4.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributáilos; cdmeróiais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4. 	Os preços ofertados, tanto na Proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante,, não lhe aSsistindo-o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a qUa cõrrésponde' à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze Meses. 
4.6. 	Independentemente do percentual ..de.  tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar O objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utansilios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.7.1. 	0 prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
4.7.2. 	Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações pública, em especial ao referido na estimativa de pregos, quando participarem de 
licitações públicas; 
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4.8. 0 descumprimento das regrés supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa cantratada, ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por seibrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se=6 automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente insendoa no sislema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 
5.4. 	0 licitante não poderá se identificar na proposta, sendo qualquer forma de identificação 
vedada e caso haja a constatação a proposta será imediatamente desclassificada 
5.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.6. 	0 lance devera ser ofertado pelo valar unitário do lote 
5.7. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.:  
5.8. 	0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.9. 	0 intervalo  minima  de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanta em relação a proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 20 (vinte) segundos e o intervab entre lancés não poderá ser inferior a três (3) 
segund9s, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
5.10. 0 intervalo  minima  de diferença de- valorèS ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanta 'em relação a proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 1,00 (um real). 	

, 

5.11. 0 licitante poderá, uma ("mica vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema ; na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.12. 0 procedimento seguirá de acerdo  corn  O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO. 

5.13. 	No modo de disputa aberto e fechado os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechada': 
5.13.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso "de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o  period°  de até dei Minutõs,. aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.13.2. 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores Aquela possam ofertar ' Um lance' final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.3. 	No procedimento de que trata o subitem supra, .o licitante poderd optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por. ofertar melhor lance. 
5.13.4. 	Não havendo pelo menos  fits  ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO - 653 - CENTRO - PALIVIACIA/CE - CEP. 62780-000. 
CNPI N° 07.711.666/0001-05 - CGF N°.06.920.202-8 



OVERNO MUNICIPAL DE  

MACIA 
oferecer um lance final e fechado em até cinco Minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.14. Ap6s o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances2 de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 	., 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado; vedada a identificação do licitante. 
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer aceSsivel aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública  sera suspense  e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para. participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automatica, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificara em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se- cklisPosto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.20.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obngatOri4mente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) -minutos contrOladOs pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.20.3. Caso a microempreseou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do,  mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances , 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  
aquele previsto no  art.  600a Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

	

5.21.1.1. 	disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato continuo a classificação; 

	

5.21.1.2. 	avaliação do deseMpenhO contratUal prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

	

5.21.1.3. 	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, confOrme regulamento; 
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5.21.1.4. 	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãoé:de controle. 

5.21.2. 	Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por . 

	

5.21.2.1. 	empresas estabelecidas no território do Estado do Ceara; 

	

5.21.2.2. 	empresas brasileiras; 

	

5.21.2.3. 	empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Pais; 

	

5.21.2.4. 	empresas que compróvem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, a pregoeira poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. 	Não  sera  admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote  du  qualquer outro motivo. 
5.22.2. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço máximo definido pela 
Administração. 
5.22.3. 	A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 	 , 
5.22.4. 	0 resultado da negociação*ra-diulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
5.22.5. 	0 pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ap6s a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital'e já apresentados. 
5.22.6. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará .a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

	

6.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende 'As condições de participação no certame, conforme previsto 
no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto 
a existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas  Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://voniiiv.portaltransparencia.gov.br/sangões/ceis);  e 

	

6.1.2. 	Cadastro Nacional de Empreias Punidas— CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da Unido (https://www.portaltranSdarencia.gOV.br/sangões/cnep).  

6.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que  tratao artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

	

6.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar Se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas fridiretas. — 

	

6.3.1. 	A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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6.3.2. 	0 licitante  Sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
6.3.3. 	Constatada a existênCia de sanção, o licitante  sera  reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido As ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 
com o item 3.5 deste edital e ainda: 

6.4.1. 	A obtenção do beneficio a  clue  se refere o item anterior fica limitada as 
microempresas e As empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado Contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita 'bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto A adequação ao objeto e A 
compatibilidade do preço em relação ao maximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
6.6. 	Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. 	contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. 	não obedecer As.especificaçõeS.técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. 	apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido 
para a contratação; 
6.6.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. 	apresentar desconformidade  corn  quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do'valor orçado pela Administração. 

6.7.1. 	A inexequibilidade, na hipótese-  de' que trata o caput, só  sera  considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitanté ultraPaSsa .6 valor da proposta; e 
6.7.1.2. inexistirem-custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. 	Se houver indicios de inexequibilidade da .proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos compleinentares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da lbroposta.  

fl 	6.9. Caso o custo global estimado do objétO fiCitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos \ unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar  sera  convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valoreSidequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada peio *fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

L 6.10.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo Se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
6.10.2. 	Considera-se erro no preenChimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
podera ser colhida a manifestação escrita.  do setor requisitante do serviço ou da  Area  especializada 
no objeto. 
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6.12. Conforme o Termo de Referência será exigida a apresentação de amostra, o licitante 
classifidado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.15. No casõ de não haver entrega .da amostra 'ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de • amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 
Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-a com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda 'as especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos para habilitação serão exigidos apenas do licitante vencedor, que será 
notificado pelo ambiente de troca de mensageha(chat), e devem ser juntados ao sistema em campo 
próprio no sistema, no prazo de 2 (duaSyhorat partir da notificação pela Pregoeira, haja vista que 
o participante já conhece previamente toda a docUmentação necessária e já deve estar preparado 
para tanto. 

	

7.1.1. 	Os documentos exigidos para finade habilitação poderão ser substituidos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021,:e ao Decreto municipal n° 10/2023. 

7 1.1. /. È de responsabilidade do licitante Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados  junto aos órOos:reaPonsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles Se tornem desatualizados. 
7.1.1.2. A não observância do dispotto .rió item anterior poderá ensejar desclassificação no , 
momento da habilitação. 

7.2. Quando da participição de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão atendidas .mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

	

7.2.1. 	Na hipótese de o licitartte vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos pôr tradOtor juramentado no Pais e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em arquivo 
eletrônico no formato ".pdf", observando o.que aegue: 

	

7.3.1. 	as declarações exigidas devem - aer assinadas digitalmente por pessoa física ou 
juridica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (itP-Brasil), 

	

7.3.2. 	a comprovação da regularidade perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social, ao 
FGTS e a Justiça do Trabálho EstadUál, deve ser apresentada contendo meio que possibilite sua 
validação em  site  oficial; 

	

7.3.3. 	a comprovação da regularidade 'perante a Fazenda Estadual, quando exigida, deve 
ser apresentada contendo meio que possibilite sua validação em  site  oficial; 

	

7.3.4. 	a comprovação da regularidade.fisCal perante a Fazenda Municipal, quando exigida, 
deve ser apresentada contendo meio que possibilite sua validação em  site  oficial, e caso não 
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haja essa disponibilidade devido a restrições do Ente Municipal, deve ser apresentada por meio 
de autenticação do documento realizada em Cartório de Notas digital. 

7.4. A autenticação do documento realizada em Cartório de Notas digital é aquela emitida por 
Cartório competente em meio eletrônico é que contenha forma de validação de sua veracidade. 

	

7.5. 	0 licitante deverá apresentar 

	

7.5.1. 	declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

	

7.5.2. 	sob pena de desclassificação: declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

	

7.5.3. 	sob pena de inabilitação: declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas especificas. 

7.6. Somente havera a necessidade .de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação A integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

	

7.7. 	A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.8.1. complementação de informações .-acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que neCessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
7.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

	

7.9. 	Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata 'e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.10. Na hipótese de o licitante não atender As exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 7.1. 
7.11. Somente serão disponibilizados pararn acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente  sera  exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação  (art:  4° do Decreto n°-8.538/2015). 

8. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 
8.1. RELATIVA ik HABILITAÇÃO JURÍDICA: • 

8.1.1. REGISTRO COMERCIAL; no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da' Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
8.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de  
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documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar O registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
8.1.3. iNscRigitio DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
8.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pais, e .ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.1.5. Copia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) 
Administrador(es), 
válido na forma da lei; 

8.2. RELATIVA ik REGULARIDADE Fispm.. E TRABALHISTA 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 
8.2.2. Prova de Regularidade quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), 
inclusive quanto as contribuições previdenciárias; 
8.2.3. Prova de Regularidade perante  a Fazenda Estadual de seu domicilio; 
8.2.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio; 
8.2.5. Prova de Regularidade perante o FGTS; 
8.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho. 

8.2.6.1. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar 
toda a documentação exigida Ora efeito-de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 
8.2.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, Cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
8.2.6.3. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo clas sanções previstas no  art.  81, da Lei no 8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou o lote/item, conforme o caso. 

8.3. RELATIVA .A QUALIFICAÇÃO ECONCIMICO-FINANCEIRA: 
8.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa juridica; • 

8.3.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente, ou concessão do plano de recuperação judicial nos 
termos do  art.  58 da Lei n° 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação, no caso 
da licitante em recuperação exfrajudicial, nos termos do  art.  164, §5°, da Lei n° 11.101/2005; 
8.3.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com plano de recuperação 
concedido/homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-
financeira; 
8.3.1.3. No caso de cooperativk esta fica dispensada da apresentação da documentação 
exigida no subitem 8.3.1 acima. 

8.3.2. 	Balanço patrimonial e demonstrações contébeis (DRE) dos 2 (dois) últimos  exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial 
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - 
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estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos;  compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes  indices  contábeis, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.3.2.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral; registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraido; 
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404/76:tegistrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio 
da licitante; ou publicadOs na imprensa oficial da União,' ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que esta a sede da companhia; 
C) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade  simple's  adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se As normas fixadas para as sociedades,empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial; 
d) No caso de empresa constituída  hi  menos de dois anos, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social. 
d) No caso de empresa constituída n6 exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período de 
existência da sociedade. 
e) É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

8.3.3. Entende-se que a expressão "na foima da  let'  conste no mínimo: balanço patrimonial 
e DRE, registro na Junta Comercial ou .órgão competente, acompanhado dos termos de abertura 
e encerramento do livro diário e aA'notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016— Plenário - 
TCU; 
8.3.4. As cópias dever§P'ser originárias dó" Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
8.3.5. A empresa optante pelo Sistema. Público de Escrituração Digital -  SPED  poderá 
apresenta-lo englobando no minimo: 
a) Balanço Patrimonial 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Eercicio; 
c) Termos de abertura e de 'enCerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o  Art.  2° do 

Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das, pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped,  instituido pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda.  (art.  1° do Decreto N° 9.555, de :.6 de novembro de 2018).  

8.3.6. As cópias deverão Ser originarias do Livro Diário constante do  SPED.  
8.3.7. A Escrituração Digital devera estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital —  SPED.  Para 
maiores informações, verificar o  site  www.receita.gov.br, no  link SPED.  Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
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determina o  art.  5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013.de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
8.3.8. Comprovação de capital social iniiimb de 10% do valor total estimado para o presente 
certame, em virtude do alto valor estimado para a contratação. 

8.4. RELATIVO ik QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.4.1. Comprovação deaptidão para desempenhode atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante executou/entregou/forneceu 
serviços/bens/produtos comPativeis em caracteristicas com o objeto desta licitação. 

8.4.1.1. 0 atestado pode ser apresentado em arquivo original com assinatura eletrônica 
digital certificada pelo ICP — Brasil, ou em documento digital com autenticidade reconhecida 
por Cartório de Notas digital. 
8.4.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação acima, instrumento de nota fiscal e/ou contrato de fornecimento 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação, como forma de futuros esclarecimentos. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. Qualquer licitante poderá, durante. o prazo de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após 
o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante.declarado vencedor. 
9.2. A interposição de recUrso referente,  do julgamento das propostas, A habilitação ou 
inabilitação de licitantes, &anulação ou 'revogação da licitação, observara o disposto no  art.  165 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
9.3. 	0 prazo recursal é de -3 (três) dias Citeis: contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.4. 	Havendo a apresentação das razões do recurso os demais licitantes ficarão intimados para 
se desejarem, apresentar suas contrarrazões,. no prazo de três dias úteis, contado da data de 
divulgação da interposição do recurso. 
9.5. 0 prazo para apresentação das razeiearecursais  sera  iniciado na data de intimação; 
9.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema e no  e-mail:  
licitacao@palmacia.ce.gov.br. 	Sr 

9.7. 	0 recurso será dirigido A autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual podera reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias Citeis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos 
9.8. Os recursos interpostos fora do Prazo 	serão conhecidos. 
9.9. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da .autoridade competente. 
9.10. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.11. Os autos do processo em midia'fidiOa permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no Setor de Licitações, sito ha Praça 7 de Setembro, n° 653, Centro, Palmácia-CE, de segunda a 
sexta das 8:00h As 12:00h. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS . E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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10.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado 	pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. 	Salvo em deCorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

	

10.1.2.1. 	não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

	

10.1.2.2. 	recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

	

10.1.2.3. 	pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

	

10.1.2.4. 	deixar de apresentar amostra; 

	

10. 1.2.5. 	apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

10.1.3. 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de, validade de sua proposta; 

	

10.1.3.1. 	recusar-se, sem justificatiya, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. 	fraudar a licitação 
10.1.6. 	comportar-se de modoinidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

	

10.1.6.1. 	agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

	

10.1.6.2. 	induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

	

10.1.6.3. 	apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. 	praticar ato lésivo previsto no:art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei n° 14133, de 2021, a Administragão poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. 	advertência; 
10.2.2. 	Multa; 
10.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. 	declaração de inidoneiciade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja -  promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. 	as peculiaridades do caso 'Concreto 
10.3.3. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. 	a implantação o6 o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de' 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo Máximo de 15  (quid*  dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4,1. 	Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado.': 
10.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadaS, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contadd da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Palmácia pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a.Sangão de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais 'grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizara o clescuMpriMento total .da obrigação assumida e o sujeitará 
As penalidades e a imediata perda da garantia de proposta  ern  favor do Município de Palmácia. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser- conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e-circunStâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15, (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com,  sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Oteis, contado do seu recebimento. 
10.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AOEDITAL E DO pEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133, de 2021, deVendo protocoler :o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta A impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia  ON  anterior á data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento devem ser realizados por forma eletrônica, 
exclusivamente pelo  e-mail:  licitacao@palmacia.ce.gov.br.  
11.4. As impugnações e pedidos de eSaar'éCimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

11.4.1. 	A concessào de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contrata*, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e ,publicada nova data para a realização do certame. ; 
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12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
12.1 Homologado o resultado da licitaçãO, o licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos 
e para efeitos do  art.  90 da Lei Federal n.° 14.133/2021, será convocado para assinar a Ata de 
Registro de Preços, dentro do prazo de 03 (três) dias Oteis, conforme minuta em anexo, sob pena 
de decair do direito A contratação,  corn  a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor da 
Ata de Registro de Pregos, sem prejuízo das demais sanções previstas na referida Lei. 
12.20 prazo de convocação poderá ser_prorrogado uma vez, por igual periodo,mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado 'ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
12.3 A Ata e os contratos pOderão ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade 
Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na 
forma da legislação vigente; 
12.4 Serão formalizadas tantos contratos quantas forem' necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a 	indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços ''registrados e demais condições. 
12.5 0 prego registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência do contrato. 
12.6 A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
12.7 Na hipotese de o convocado não assinar a‘  ata de registro de pregos e o contrato no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado A Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.' 
12.8 Quem, convocado dentro do prazo de Validade da proposta, não celebra a Ata de Registro de 
Preços, incide nas penas do  art.  155 da Lei n.°14.133/2021. 
12.9 A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar Ata de Registro de Pregos ou o 
termo de contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se As 
penalidades previstas no ato convocatório, bem como na Lei Federal n.° 14.133/2021. 
12.10 Ata de Registro de Pregos regular-se-á,  ern  suas cláusulas pelos preceitos do Direito Público 
e a eles serão aplicados, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado disposto no  art.  89 da Lei Federal n.° 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 
12.11 Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 10.7. 
12.12 serão realizados através de pUblicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das 
licitantes remanescentes classificadas' Para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, 
negociação e julgamento da documentação, com observância de todos os termos previstos neste 
Edital. 
12.13 0 município de Palmacia-CE poderA declarar rescindida a Ata de Registro de Pregos, 
independentemente de interpelação judicial e de: qualquer indenização, se ocorrer qualquer das 
hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n.° 14.133/2021. 
10.13.1 Apos a homologação da licitação,  sera  incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de habilitação e aceitarem 
cotar o objeto com prego -igual ao do .adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos 
licitantes que mantiverem  Sup  proposta original. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ati. 
10.13.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.13.3. Para fins da ordem .de classificação, 	licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
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objeto com prego igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
10.13.4. A habilitação dos licitantes, que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
B) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pregos, nas hipóteses 
previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 

10.13.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, o órgão gerenciacior, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital,. poder'6: 

A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; 
ou 
B) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente êgtabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital,  rib  aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de  Brasilia-  DF (UTC -3). 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação Orâo sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que ridsz) comprometam o interesse da Administração, o 
principio da isonomia, a finalidade e a segurança de contratação. 
13.6. Os licitantes assumem tódos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos  neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do venciniento. Sofi se iniciami e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
13.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamenti'do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.10. 0 Edital e seus anexos estão disponiveis,.na integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no Portal de Licitações dos Klunibipios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
(TCE-CE), no  site  da Prefeitura Municipal de Palmácia em www.palmacia.ce.crov.br, e fisicamente 
no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Palmácia, sito na Praga 7 de Setembro, no 653, 
Centro, Palmácia-CE. 
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13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Ternid de Referência 
13.11.1.1. Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 

13.11.2. ANEXO II — Minuta da Ata de Registro de Preços 
13.11.3. ANEXO  III  — Minuta de Termo de Contrato 
13.11.4. ANEXO IV — Sugestão para Declarações 
13.11.5. ANEXO V — Sugestão para proposta de preços 

Palmácia (CE), 20 de maio de 2024. 

g. t)4: 71744f.ern  
ANA CARINE DO NASCIMENTO FEITOSA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
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ANEXO I - Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I -- Estudo Técnico Preliminar 
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-4NFORMAÇÕES PRIMARIAS SOBRE A DESPESA 
1. ORGAO(S) SOLICITANTE(S): 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL. 

3. DESCRIÇÃO DE CATEGORIA: 
( x ) Aquisição 
( 	) Prestação de Serviço 
( 	) Obras e Serviços de 
Engenharia 
( 	) Locação de Imóveis 
( 	) Outros 

2. PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA: 

II—FUNDAMENTAÇÃO  MINIMA  PARA AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS 
1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE  KITS  AUXÍLIO NATALIDADE, 
DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PALMACIA/CE. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: CONFORME ANEXO I DESTE PROJETO BÁSICO / 
TERMO DE RERERENCIA. 
3. JUSTIFICATIVA: 
A aquisição de  kits  de Natalidades destinados aos usuários dos programas e serviços realizados 
pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de Palmácia/CE se justifica pela 
importância da promoção de fornecer suporte ás famílias em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, auxiliando especialmente aquelas que não têm condições financeiras para arcar 
com os custos iniciais do bebê. 

Os itens contidos nos  kits,  como fraldas, roupinhas, itens de higiene, entre outros, garantem os 
cuidados básicos necessários para o bem-estar dos recém-nascidos, contribuindo para a redução 
da mortalidade infantil. 

Portanto, a aquisição de  kits  auxilio natalidade pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 
Social do Município de Palmácia/CE é uma medida essencial para oferecer suporte ás famílias em 
promover 	a 	saúde 	materno-infantil, 	fortalecer 	os 	vínculos 	familiares 	e 	contribuir 	para 	o 
desenvolvimento saudável das crianças desde o nascimento. Essa ação reflete o compromisso do 
município com a inclusão social e o bem-estar de sua população. 

4. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Os produtos deverão ser entregues em até 
05 (cinco) dias, 	a contar da emissão da ORDEM 	DE SERVIÇOS/COMPRAS 	E/OU 
AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO, nos locais e dias determinados pela 
solicitante. 
5. DAS AMOSTRAS: 
5.1. Serão solicitadas amostras do licitante provisoriamente declarado vencedor de todo o lote; 
5.2. 0 licitante deverá apresentar pelo menos 01 (uma) unidade de cada item que compõe o lote 
único; 
5.3. A análise das amostras tem o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado ao solicitado 
em edital; 
5.4. As amostras deverão ser enviadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para o seguinte 
endereço: Rua Francisco de Queiroz, s/n°, Centro — Palmácia/Ce, sede da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, em dia e horário agendados, compreendendo os dias úteis 
entre segunda a sexta-feira de 08:00 as 12:00 e de 13:00 as 16:00h, no prazo estabelecido, não 
sendo concedida prorrogação de prazo para entrega da referida amostra sob qualquer hipótese, bem 
como não será permitida a substituição da amostra reprovada. 
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5.5. As amostras serão analisadas por uma comissão de servidores especialmente designida  pa  
fim pela autoridade competente. A comissão técnica deverá avaliar a conformidade das amostras 
com as especificações constantes do Termo de Referência: 
5.6. Não será feito qualquer pagamento ou indenização referente As amostras, independentemente 
de ser considerada aprovada ou não. 
5.7. Poderá ainda a Secretaria Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social solicitar, a 
qualquer momento durante a execução do objeto contratado, novas amostras, para o fim de 
comparar com os produtos que serão entregues, podendo estas amostras serem sujeitas As mesmas 
análises acima já especificadas. 
5. 	5.8. 0 Laudo Técnico (Aprovação/Reprovação) será entregue no dia seguinte ao da entrega 
pelo responsável designado pela Secretaria de Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de Palmácia, na sede da comissão de licitação, no endereço Praça 7 de Setembro — 
653 — Centro - Palmácia/Ce. No horário de 08:00 As 12:00 horas 
6. 	PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 0 instrumento contratual produzirá seus jurídicos e 
legais efeitos a partir da data de sua assinatura e terá a duração até 31 de dezembro de 2024, 
contados da data de sua assinatura, tendo eficácia após a publicação do extrato na imprensa oficial, 
nos termos da Lei 14.133/2021, alterada e consolidada. 
7. 	DO VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 106.404,00 (cento e seis mil quatrocentos e quatro 
reais) sendo apurado pela média dos valores obtidos por meio de pesquisas de preços realizadas 
pelo setor de compras, obtidas no endereço eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará: 
hftps://www,tce.ce.ciov.br. 
8. 	CONDIÇÓES DE PAGAMENTO: 0 pagamento será efetuado após a emissão de empenho e 
será no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do produto, segundo as 
ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRAS E/OU AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO 
expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas da seguinte documentação tratada do licitante vencedor: 
a. Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato 
e Recibo; 
b. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
e. Prova de regularidade relativa A Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 
g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n-Q 5.452, de 1° de maio de 1943). 
7.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária 
do fornecedor. 
9. 	DO FRACIONAMENTO POR LOTES: 0 Fracionamento por lote único agrupa itens que 
guardam relação, a fim de realizar uma melhor precificação dos serviços garantindo que seja 
apresentada a administração opções com preços mais favoráveis respeitando o prazo estimado 
para a execução da demanda, bem como os princípios basilares do Direitos Administrativo. Razão 
pela qual de acordo com § 2°, I do  art.  40 da Lei 14.133/21-, onde trata da viabilidade da divisão do 
objeto em lotes, concluímos que essa seria a melhor solução que garantiria a execução conforme o 
período proposto. Assim, considerando a diversidade dos bens que devem ser adquiridos para a 
execução da demanda, recomendamos que a presente demanda seja executada por meio do 
fracionamento em lotes. Ademais no presente processo não e está objetivado a aquisição dos itens 
de forma individual, mas sim um  kit  montado, logo, por questão de logística se faz necessária a 
aquisição de um único fornecedor. 
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10. ESCOLHA DO TIPO DE soLugÃo A CONTRATAR 
Aquisição de  kits  auxilio natalidade, de interesse da secretaria de assistência e desenvolvimento 
social do município de Palmácia/ce. A licitação e contratação nos moldes aqui descritos, nesse 
caso, mostra-se claramente como a melhor opção, visto que o fornecimento do objeto envolve 
uma complexidade que exige experiências especificas. Portanto, essa é a uma alternativa viável 
e a que melhor se amolda à necessidade da contratação em tela. 
Verifica-se que a Unidade Administrativa do Município de Palmácia adota esta solução como 
forma de atender as suas demandas, uma vez que essa se mostra mais eficiente, bem como já 
fora praticada nos exercícios anteriores. 
0 tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico para registro de preços por se tratar de bens 
comuns. A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preços - SRP para esse processo 
licitatório se dá pelas características do objeto (enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos da Lei), além disso, atende os critérios estabelecidos para essa modalidade conforme 
se regulamenta o SRP. São itens de contratações frequentes e devido a natureza do objeto não 
é possível definir previamente com precisão o quantitativo a ser demandado pela Administração 
Pública. É possível calcular uma estimativa de consumo, mas não defini-la exatamente. 
A solução encontrada é a modalidade de fornecimento proposto amplamente utilizado pela 
Administração Pública, conforme verificado em consultas em órgãos, o qual também é a 
atualmente utilizada na contratação vigente no âmbito deste Municipio, assim como em outros 
Orgaos que ofertam os mesmos serviços à Administração Pública; 
Informa-se que os fornecimentos, aqui estudados, ocorrerão por demanda, tendo em vista se tratar 
de aquisição de itens a ser fornecido de forma parcelada conforme necessidade das unidades 
administrativas. 
Quanto a publicação de Intenção de Registro de Prego — IRP, sua dispensa justifica-se pelo fato de 
que todas as secretarias, anteriormente a fase de planejamento, emitiram os Documentos de 
Formalização de Demanda - DFD para o objeto em questão, já mostrando previamente a 
necessidade de contratação da prestação de serviços.  
11. DA GERÊNCIA, FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO 
CONTRATO 
Caberá ao Gabinete do Prefeito conforme Decreto Municipal N° 011/2022, de 07 de fevereiro de 
2022 que define o órgão da administração municipal responsável pelo gerenciamento das atas de 
registros de pregos do município de Palmácia, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto 
operacional e nas questões legais. 
Para o fornecimento dos itens será emitida Ata de Registro de Pregos, em,conformidade com a 
proposta vencedora, para a licitante vencedora do item. 
A Ata de Registro de Pregos terá vigência de 12 (doze) meses após sua assinatura e o respectivo 
Contrato de Expectativa de Fornecimento até 31/12 do corrente ano da sua assinatura.  
12. JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADE DE ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
(Acórdão 1297/2015-Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015 - 
TCU) 
Por intermédio do Decreto Federal n° 11.462/2023 e Decreto municipal n° 010/2023 possibilita que 
uma proposta vencedora de certame licitatório seja aproveitada por outros órgãos e entidades. Esse 
procedimento vulgarizou-se sob a denominação de "carona" que traduz em linguagem coloquial a 
ideia de aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, sem 
custos. 
Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do Sistema de Registro de Pregos e do sistema 
de "carona" consistem na desnecessidade de repetição de um processo oneroso, lento e 
desgastante quando já alcançada à proposta mais vantajosa. 
0 carona no processo de licitação é um órgão que antes de proceder à contratação direta sem 
licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da mesma esfera ou de outra, o 
produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o mercado já comprovadas. Permite-
se ao carona que diante da prévia licitação do objeto semelhante por outros órgãos, com acatamento 
das mesmas regras que aplicaria em seu procedimento, reduzir os custos operacionais de uma ação 
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seletiva. E precisamente nesse ponto que são olvidados pressupostos fundamentais da icrição 
enquanto processo: a finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância 
da isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para ampliar 
a competição visando a busca de proposta mais vantajosa. 
Além disso, quando o "carona" adere a uma Ata de Registro de Preços, em vigor, normalmente já 
tem do órgão gerenciador — órgão que realizou a licitação para o Sistema de Registro de Preços — 
informações adequadas sobre o desempenho do contratado na execução do ajuste. É importante 
não perder de vista que a licitação é um procedimento prévio a um contrato e quanto menos tempo 
e custo consumir mais eficiente é o processo. 
Diante disso ficou instituída no pais a possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação ser 
aproveitada por outros órgãos e entidades. Com  fulcro no referido Decreto fica autorizado a previsão 
de adesão/carona a ata de registro de preços nos termos desse edital aos órgãos não participantes, 
uma vez que este procedimento gerará economicidade e celeridade processual.  
13. CONSIDERAÇÕES: Demais observações e disposições serão procedidas pela a Lei n.° 
14.133/2021, alterada e consolidada Decreto Municipal 	Decreto Federal n° 11.462/2023.  

RESPONSAVELAIS) PELO PROJETO  BASIC()  [TERMO DE REFERENCIA 
DATA: 30/04/2024 

06,  - egit jj/Le, b4 21,(264,2-riezt ,(ÍzLiad4L, 
Nome: Ana Carine do Nascimento Feitosa 

Cargo: Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social 
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE  KITS  AUXÍLIO NATALIDADE, 
DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE. 

2. DOS ITENS E VALORES ESTIMADOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT-  V.  UNIT  V.TOTAL 

1 

BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL, PARA USO 
INFANTIL 	- 	FABRICADA 	EM 	PLÁSTICO 
TRANSPARENTE; 	COM 	CAPACIDADE 
APROXIMADA PARA 20 LITROS; POSSUI 
FUNDO ARREDONDADO EVITANDO QUE 0 
BEBÊ 	DESLIZE 	COM 	FACILIDADE; 	COM 
RECIPIENTES PARA SABONETE,  SHAMPOO  
E 	ESPONJA; 	COM 	VÁLVULA 	DE 
ESCAPAMENTO PARA RETIRADA DE ÁGUA. 
COM  DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID 300 R$ 43,12 R$ 12.936,0( 

2  

CAMISETAS PARA RECÉM NASCIDOS, 	EM 
MALHA 	100% 	ALGODÃO 	Cl 	ESTAMPA 
INFANTIL (PACOTE Cl 03 UNIDADES), COM 
DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 15,91 R$ 4.773,0( 

3 

COLÔNIA 	' 	INFANTIL 	 .. 
DERMATOLOGICAMENTE 	TESTADA 	E 
HIPOALERGÉNICO, PH BALANCEADO, SEM 
ÁLCOOL E PARABENOS. INGREDIENTES:  
AQUA 	POLYSORBATE 	-20, 	PARFUM,  
GLYCERIN,  DISODIUM EDTA, LAVANDULA 
ANGGUSTIFOLIA 	EXTRACT, 	BENZYL 
ALCOHOL 	 PHENOXXYETANOL, 
CITRONELLOL, 	 COUMARIN, 
HDROXYCITRONELLAL, 	LIMONENE 
LINALOOL. FRASCO 200ML, COM DADOS 
FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID 300 R$ 6.528,01  
21,76 R$ 

. 

4 

FRALDAS 	CONFECCIONADAS 	DE 	PANO 
100% 	ALGODÃO 	(PACOTE 	COM 	05 
UNIDADES) COM DADOS DO FABRICANTE  
NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 7.452,01 
 

24,84 R$ 

n 

5 

ABSORVENTE PÓS PARTO, PACOTE COM 20 
UNIDADES, 	COM 	ALOE 	VERA, 
NEUTRALIZADOR 	DE 	ODORES, 
INCONTINÊNCIA LEVE A MODERADA, COM  
LINHA ADESIVA PARA FIXAÇÃO, COM DADOS 
DO FABRICANTE NA EMBALAGEM. 

 PAC  300 R$ 6.711,0 
 

22,37 R$ 

6 

PACOTE DE FRALDA DESCARTÁVEL BÁSICA  
TAM:  "P", COM  ALOE  VERA, 	FORMATO 
ANATÓMICO, 	PESO 	3,5 	A 	5 	KG, 
DERMATOLOGICAMENTE 	TESTADO 	E  
HIPOALERGÊNICO 	(PACOTE 	COM 	10 
UNIDADES), COM DADOS DO FABRICANTE 
NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 14,05 R$ 4.215,0 

7 

PACOTE`DE FRALDA DESCARTÁVEL BÁSICA  
TAM:  "M", COM  ALOE  VERA, FORMATO 
ANATÔMICO, 	PESO 	5 	A 	10 	KG, 
DERMATOLOGICAMENTE 	TESTADO 	E  
HIPOALERGÊNICO 	(PACOTE 	COM 	8 
UNIDADES), COM DADOS DO FABRICANTE 
NO PRODUTO. 

PAC  300 
. 

R$ 13,02 R$ 3.906,C 

8 

MEIAS PARA RECÉM NASCIDO (PACOTE Cl 
03 	PARES), 	100% 	ALGODÃO 	NA 	COR 
BRANCA, COM DADOS DO FABRICANTE NO  
PRODUTO. 

PAC  300 R$ 3.639,( 
 

12,13 R$ 
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9  

CONJUNTO MODELO PAGÃO, EM MALHA 
100% ALGODÃO ALGODÃO (CONJUNTO COM 3 PEÇAS; 
CALÇA COM PE, CAMISA E CAMISETA), COM 
DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PAC  300 R$ 	23,21 R$ 	6.963,0C 

10 
SABONETE 	INFANTIL 	NEUTRO, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, COM 80 
GRAMAS.  

UNID 300 R$ 	 7,39 R$ 	2.217,0C 

11 

n 

SHAMPOO  INFANTIL NEUTRO. FRASCO COM 
200ML, COM PH NEUTRO E TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE 
INGREDIENTES:DISODIUM 	LAURETH.  
SULFOSUCCINATE/SODIUM 	LAURETH 
SULFATE, 	 DISODIUM 
COCOAMPHODIACETATE, 
COCAM I DOPROPYL 	BETAINE, 	COCAMIDE  
DEA, BENZOPHENONE 3,  SODIUM CHLORIDE  
DISODIUM EDTA, POLYQUATERNIUM-7,  PEG  
-150 	 DISTEARATE, 
METHYLCHILLOROISOTHIAZOLINONE/METH 
YLISOTHIAZOLINONE, 	CITRIC 	ACID,  
PARFUM,  CI  16185,  AQUA,  CITRONELLOL, 
COUMARIN, 	ALPHAISOMETHYL 	IONONE. 
COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID 300 R$ 	15 , 00 

	

.5 	,0(  4 R$ 	 00 

12 
TOALHA C/ CAPUZ  TAM:  90CMX75CM COR 
BRANCA, COM DADOS DO FABRICANTE NO 
PRODUTO. 

UNID 300 R$ 	35,26 R$ 	10.578,0( 

13 

JOGO DE LENÇOL PARA BERÇO - PADRÃO 
NACIONAL COM ELÁSTICO DE 1,30M X 70CM 
X 15CM, 01 LENÇOL DE CIMA DE 90CM X 
1,40CM E 01 FRONHA DE 28CM X 40CM 
MOTIVO 	INFANTIL. 	COM 	DADOS 	DO 
FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNID 300 R$ 	4520 , R 	 .5 $ 	1360,0( 

14 
SAPATINHO PARA RECÉM NASCIDO DE 
TECIDO (PAR), COM DADOS DO FABRICANTE 
NO PRODUTO. 

PAR 300 R$ 	 5,75 R$ 	1.725,0( 

-.- 15 

BOLSA INFANTIL EM  NYLON  N° 70 NA COR 
MARFIM 	MEDINDO 	MEDINDO 
38CMX33CMX14CM, COM ACABAMENTO EM 
FRIZO NA COR BEGE, DIVISÓRIA SUPERIOR 
COM 	FECHAMENTO 	EM 	ZIPER 	N° 	08 
CONTORNADA COM  VIES  BEGE, ALÇA DE 
MAO  EM FITAS DE PROLIPOPILENO DE 
30MM, 	COM 	TEMA 	INFANTIL 	EM 
SUBLIMAÇÃO LOCAL PARA APLICAÇÃO DE 
CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO EM PLÁSTICO 
CRISTAL MEDINDO 9CMX5CM. 

UNID 300 R$ 	55,67 R$ 	16.701,01 

VALOR GLOBAL R$ 	106.404,00 

3. DA ENTREGA/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1. Os itens objeto desta licitação deverá ser fornecidos em estrita conformidade com as normas 
técnicas, atendidas as especificações e demais elementos constantes deste Projeto Básico/Termo de 
Referência para execução/entrega dos serviços/bens/produtos. 
3.2. Os demais serviços e exigências a serem executados são os seguintes: 
a) 	Indicar nome, telefone(s), fax e/ou  e-mail  do responsável para tratar de assuntos relacionados 
contratação e execução/aquisição dos serviços/produtos/itens; 
C) 	Primar pela imediata correção das deficiências, falhas  ow  irregularidades constatadas pela 
contratante, na execução/entrega dos serviços/produtos/itens; 
d) 	Ressarcir eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas por seus empregados, na execução/entrega dos serviços/produtos/itens; 
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e) Adotar critérios de segurança alimentar, tanto para os empregados, quanta para a execug entrega 
dos serviços/produtos/itens, isentando a contratante de quaisquer responsabilidades por eventuais 
acidentes de trabalho ou prejuízo a terceiros; 
f) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais/produtos até o(s) 
local(is) de entrega; 
g) A qualidade físico-química e sanitária do produto será garantida pela empresa contratada. A 
Secretaria poderá exigir a troca de produtos entregues a qualquer tempo em caso de se constatar 
desconformidade de conteúdo do produto entregue com o produto aprovado/contratado; 
h) Nos casos de suspeita de problemas na qualidade físico-química e sanitária do item, ou sempre 
que o Município achar necessário, o serviço de vigilância ou inspeção sanitária do Município ou Estado 
deverá ser contatado para a realização de inspeção ou coleta de amostras do produto para análise 
laboratorial, As custas da contratada, se for o caso. Em caso de confirmação da suspeita, a empresa 
deverá substituir, no prazo de 24 horas o(s) produto(s) irregulares pela marca ou produto que o Município 
exigir. Em caso de recusa, a empresa estará sujeita a aplicação de multa e a ter o contrato rescindido. 

4.DAS OBRIGAÇÕES: 
Th 	4.1. DA CONTRATANTE: 

a) Exigir do contratado o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na entrega/prestação 
dos bens/serviços e o cumprimento dos prazos. 
b) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste projeto. 

4.2. DA CONTRATADA: 
a) Os equipamentos a serem utilizados para a entrega dos bens/produtos licitados deverão encontrar-
se em perfeito estado de conservação e funcionamento; 
b) Entregar os bens contratados em conformidade com o descrito no presente, com os mais elevados 
padrões de competência, integridade profissional e ética; 
c) Arcar com as despesas de entrega dos produtos,  cos  trabalhos próprios, como deslocamento, 
alimentação, dentre outras; 
d) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na execução 
das atividades externas próprias e de eventual treinamento; 
e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou 
orientações se obriga a atender prontamente; 
f) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, 
alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e 
coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações 
do contrato,  etc.,  e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência 
de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 
g) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a 
ser firmado; 
h) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do  art.  
125, da Lei n° 14.133/2021. 
i) Substituir As suas expensas, todo e qualquer bem/serviço entregue/executado em desacordo com 
as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a apresentar 
problema quanto ao seu desempenho dentro do período de garantia ou prazo de validade; 

5. DA ENTREGA DOS BENS: 
5.1. Os produtos/bens/serviços objeto desta licitação deverá ser entregues/executados em estrita 
conformidade com as normas técnicas, atendidas as especificações e demais elementos constantes 
deste Projeto Básico/Termo de Referência, incluindo verificação dos seguintes parâmetros: 
a) Os produtos deverão ser entregues em 05 (cinco) dias, contados da autorização de ordem de 
compra, nos locais determinados pela Secretaria da Solicitante. 
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b) O pessoal responsável pela entrega deverá estar devidamente uniformizado e em boas  con  96es 
de higiene. 
c) O Contratado que atrasar a entrega conforme prazo dado na ordem de compra deverá ser 
automaticamente notificado e terá um prazo de 24 horas para entregar os produtos a partir da data da 
notificação, caso contrário estará sujeito ás penalidades previstas no edital. 
d) A qualidade físico-química e sanitária do produto será garantida pela empresa contratada. A 
Prefeitura poderá exigir a troca de produtos entregues a qualquer tempo em caso de se constatar 
desconformidade de conteúdo do produto entregue com o produto aprovado/contratado. 
e) Nos casos de suspeita de problemas na qualidade físico-química e sanitária do alimento, ou sempre 
que o Município achar necessário, o serviço de vigilância ou inspeção sanitária do Município ou Estado 
deverá ser contatado para a realização de inspeção ou coleta de amostras do produto para análise 
laboratorial, à custa da contratada, se for o caso. Em caso de confirmação da suspeita, a empresa 
deverá substituir no prazo de 24 horas o(s) produto(s) irregular(es) pelo que o Município exigir. Em 
caso de recusa, a empresa estará sujeita a aplicação de multa e a ter o contrato rescindido. 

6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAS ENTREGAS 
6.1. A gestão do contrato, fiscalização e programação necessária a execução dos serviços/entregas 
será efetuada por servidor designado pela Secretaria Solicitante, de acordo com as especificações e 
instruções constantes no contrato e seus respectivos anexos. 
6.2. Os recebimentos serão fiscalizados, aferidos e acompanhados pela Secretaria Contratante, a 
quem competirá à emissão das Ordens de Pagamentos após a confirmação dos trabalhos realizados 
ou recebimentos. 
6.3. A Secretaria requisitante terá acesso a ̂ todas as informações sobre o andamento relativo a 
entrega/execução dos itens/bens/produtos em qualquer fase. 

7. DOS REQUISITOS RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DEMAIS EXIGÊNCIAS: 

7.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando que a licitante executou/entregou/forneceu serviços/bens/produtos 
compatíveis em características com o objeto desta licitação. 

7.2 0 atestado pode ser apresentado em arquivo original com assinatura digital certificada pelo ICP 
— Brasil, ou em documento digital com autenticidade reconhecida em Cartório de Notas digital. 

7.3 Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação acima, instrumento de nota fiscal e/ou contrato de fornecimento respectivos ao qual 
o atestado faz vinculação, como forma de futuros esclarecimentos. 

( na Carin&do Nascimento Feitosa 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social  

PAW  MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO - 635 - CENTRO 

CNPJ N° 07,711.666/0001-05 CGF N° 06.920.202-8 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.24.01.23.7EA-01 - DATA: 01/0412024  

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE  KITS  AUXILIO NATALIDADE, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE PALMACIA/CE. 

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

0 objeto de contratação pública para a aquisição de  kits  auxilio natalidade para a Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social do município de Palmácia/CE se enquadra na categoria de compras comuns, conforme a Lei 
14.133 de licitações. Este tipo de contratação visa garantir a eficiência e transparência na aquisição de bens e 
serviços necessários para atender As demandas da população de forma adequada e econômica. 

DESCRIçÃo DA NECESSIDADE 

A contratação do registro de preços para aquisição de  kits  auxilio natalidade se faz necessária para atender As 
demandas da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do municipio de Palmácia/CE. Esses  kits  são 
essenciais para garantir o apoio 'e assistência às famílias em situação de vulnerabilidade, contribuindo para o 
bem-estar e desenvolvimento social -da comunidade. A realização do processo licitatório, de acordo com a Lei 14.133 
de licitações, assegura a transparência, competitividade e eficiência na aquisição dos produtos, garantindo a 
qualidade e o melhor custo-beneficio para o poder público. 

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A previsão no plano de contratação anual para a aquisição de  kits  auxílio natalidade, de interesse da Secretaria de 
Assistência e Desenvolvimento Social do município de Palmácia/CE, está em conformidade com a nova lei de 
licitação 14.133, garantindo transparência e eficiência na gestão dos recursos públicos. 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Realização de pesquisa de mercado para identificar os fornecedores que oferecem os melhores preços e 
condições para a aquisição dos  kits  auxilio natalidade. 
2. Elaboração de um edital de licitação que contemple de forma clara e objetiva as especificações técnicas dos  kits,  
prazos de entrega, critérios de julgamento das propostas e demais inforrnagões necessárias para a participação dos 
interessados. 
3. Realização de um processo licitatõrio que garanta a competitividade entre os fornecedores, respeitando os 
principios da isonomia, da impessoalidade e da economicidade. 
4. Verificação da regularidade fiscal e trabalhista dos fornecedores participantes da licitação, a fim de garantir a 
idoneidade das empresas contratadas. 
5. Formalização de um contrato administrativo que estabeleça as obrigações das partes, os prazos de entrega dos  
kits,  as penalidades em caso de descumprimento e, demais cláusulas necessárias para a correta execução do objeto 
contratado. 
6. Acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, visando garantir a qualidade dos produtos adquiridos e 
o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para realizar o levantamento de mercado para a aquisição de  kits  auxilio natalidade, a Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social do município de Palmácia/CE deve seguir as diretrizes estabelecidas na Lei 14.133 de 
licitações públicas do Brasil. Nesse processo, é fundamental realizar uma pesquisa de preços junto a fornecedores do 
ramo, levando em consideração a qualidade dos ¡Produtos, prazos de entrega e condições de pagamento. 

Além disso, é importante realizar uma análise d& mercado para identificar possiveis fornecedores que atendam As 
necessidades da Secretaria e que estejam em conformidade com as exigências legais. Dessa forma, a realização do 
levantamento de mercado garantirá a transparência e a competitividade no processo de contratação pública, 
assegurando a obtenção dos melhores pregos e condições para a aquisição dos  kits  auxilio natalidade. 

ESTIMATIVA DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS 
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Descriçao Unid. Medida Quant 

BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL, PARA USO INFANTIL - FABRICADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE; COM CAPACIDADE APROXIMADA PARA 20 
LITROS 
BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL, PARA USO INFANTIL- FABRICADA-EM PLÁSTICO TRANSPARENTE; 
COM CAPACIDADE APROXIMADA PARA 20 LITROS; POSSUI FUNDO ARREDONDADO EVITANDO 
QUE 0 BEM' DESLIZE COM FACILIDADE; COM RECIPIENTES PARA SABONETE,  SHAMPOO  E 
ESPONJA; COM VÁLVULA DE ESCAPAMENTO PARA RETIRADA DE ÁGUA. COM  DADOS DO 
FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNIDADE 300 

CAMISETAS PARA RECEM NASCIDOS, 	,EM MALHA„ 100% ALGODÃO Cl 
ESTAMPA INFANTIL 	(PACOTE Cl 03 UNIDADES); • COM 	DADOS 	DO 
FABRICANTE NO PRODUTO. 
CAMISETAS PARA RECÉM NASCIDOS, 	EM MALHA 100,04 ALGODÃO C/ ESTAMPA INFANTIL 
(PACOTE C/ 03 UNIDADES), COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PACOTE 300 

COLÔNIA INFANTIL 
COLONIA INFANTIL - DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E HIPOA LERGÊNICO, PH BALANCEADO, 
SEM ÁLCOOL E PARABENOS. INGREDIENTES:  AQUA  POLYSORBATE -00, PARFUM,  GLYCERIN,  
DISODIUM EDTA, LAVANDULA ANGGLISTIFOLIA  EXTRACT  ,BENZYL.  ALCOHOL  PHEN0)0(YETANOL, 
CITRONELLOL, COUMARIN, HDROXYCITRONELLAL, LIMONENE LINALOOL. FRASCO 200ML, COM 
DADOS FABRICANTE NO PRODUTO. 	”' 	

. . . 

UNIDADE 300 

FRALDAS CONFECCIONADAS DE,PANO 100% ALGODÃO (PACOTE  QOM  05 .. 	, 
UNIDADES) COM DADOS DO FABRICANTE NO FIRODUT,O. 
FRALDAS CONFECCIONADAS DE PANO 100% ALGODÃO (PACOTE "COM 05 UNIDADES) COM 
DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PACOTE 300 

.. 	, 
ABSORVENTE PÓS 'PARTO, PACOTE COM 20 u.NopmEs, COM  ALOE  VERA, 
NEUTRALIZADOR DE ODORES, INCONTINÊNCIA LEVE 'A MODERADA, COM 
LINHA ADESIVA PARA FIXAÇÃO, COM DADOS, DO FABRICANTE NA , 	. 	, 
EMBALAGEM. 	 • • 
ABSORVENTE POS PARTO, PACOTE COM 20 UNIDADES, COM  ALOE  VERA, NEUTRALIZADOR DE 
ODORES, INCONTINÊNCIA LEVE A MODERADA, COM LINHA ADESIVA PARA FIXAÇÃO, COM 
DADOS DO FABRICANTE NA EMBALAGEM. 

PACOTE 300 

PACOTE DE FRALDA DESCARTÁVEL BÁSICA  TAM:  "P"' COM  ALOE  VERA, 
FORMATO ANATÔMICO, PESO 3,5 A 5.  KG, -DERMATOLOGICAMENTE ., 
TESTADO E HIPOALERGÊNICO (PACOTE COM 10 UNIDADES) 
PACOTE DE FRALDA DESCARTA VEL BÁSICA  TAM:  "P", COM  ALOE  VERA, FORMATO ANATÔMICO, 
PESO 3,5 A 5 KG, DERMATOLOGICAMENTE TESTADO E HIPOALERGENICO (PACOTE COM 10 
UNIDADES), COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO.  

PACOTE 300 

PACOTE DE FRALDA DESCARTAVEL BÁSICA  TAM:  'AC COM  ALOE  VERA, 
FORMATO ANATÔMICO, PESO 5 A , 10 • KG,. DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO E HIPOALERGENICO (PACOTE COM 8 UNIDADES) 
PACOTE DE FRALDA DESCARTA VEL "BOCA  TAM:  'M' "COM  ALOE  VERA,. FORMATO ANATÔMICO, 
PESO 5 A 10 KG, DERMATOLOGICAMENTE TESTADO" ,  E HIPOALERGÊNICO (PACOTE COM 8 
UNIDADES), COM DADOS DO FABRICANTENO PRODUTO: 

PACOTE 300 

MEIAS PARA RECÉM NASCIDO (PACOTE Cl 03:PARES), 100% ALGODÃO NA 
COR BRANCA, COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 
MEIAS PARA RECÉM NASCIDO (PACOTE C/ 03 PARES), 100%. ALGODÃO NA COR BRANCA, COM 
DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO.. 	 . ,, , , 

PACOTE 300 

CONJUNTO MODELO PAGÃO, EM MALHA 100% ALGODÃO (CONJUNTO COM 
3 PEÇAS; CALÇA COM PE, CAMISA:E CAMISETA), COM DADOS DO' 
FABRICANTE NO PRODUTO.  
CONJUNTO MODELO PAGÃO, EM MALHA 100% ALGODÃO (CONJUNTO COM 3 PEÇAS; CALÇA COM 
PE, CAMISA E CAMISETA), COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PACOTE 300 

SABONETE INFANTIL NEUTRO, DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, COM 80 
GRAMAS. 	 , 	. 
SABONETE INFANTIL NEUTRO, DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, COM 86 GRAMAS.  

UNIDADE 300 

SHAMPOO  INFANTIL NEUTRO. FRASCO COM 200mi_ 
SHAMPOO  INFANTIL NEUTRO. FRASCO COM 200ML, "  poi it  PH NEUTRO E TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE ' INGREDIENTES:DISODIUM LAURETH - SULFOSUCCINATE/SODIUM 
LAURETH 	SULFATE, 	DISODIUM 	COCOAMPHODIACETATE, 	COCAMIDOPROPYL 	BETAINE, 
COCA MIDE DEA, BENZOPHENONE 3,  SODIUM CHLORIDE  DISODIUM EDTA, POLYQUATERNIUM -7,  
PEG  -150 DISTEARATE, METHYLCHILLOROISOTHIAZOLINONE/METHYLISOTHIAZOLINONE,  CITRIC 
ACID,  PARFUM,  CI  16185,  AQUA,  CITRONELLOL, COU,IVIAPIN, ALPHAISOMETHYL IONONE. COM  
DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 	 . 

UNIDADE 300  

, 	.. 
TOALHA C/ CAPUZ  TAM:  90CMX75CM COR- BRANCA, COM DADOS DO 
FABRICANTE NO PRODUTO. 	.•  
TOALHA  CI  CAPUZ  TAR  90CMX75CM COR BRANCA, COM DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. ,.. 	. 

UNIDADE 300 
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JOGO DE LENÇOL PARA BERÇO - PADRÃO NACIONAL COM ELÁSTICO DE UNIDADE 
—.1..mgeee, 

300 
1.,30M X 70CM X 15CM, 01 LENÇOL DECIMA DE 90CM X 1,40CM E 01 
FRONHA DE 28CM X 40CM MOTIVO INFANTIL, COM DADOS DO FABRICANTE 
NO PRODUTO. 	 ., -,-• 	. .• ... 
JOGO DE LENÇOL PARA BERÇO - PADRÃO NACIONAL COM ELÁSTICO DE 1,30M X 70CM X 15CM, 
01 LENÇOL DE CIMA DE 90CM X 1,40CM E 01 FRONHA DE: 8CM X 40CM MOTIVO INFANTIL. COM  
DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 	' 

SAPATINHO PARA RECÉM NASCIDO DE TECIDO (PAR), COM DADOS DO .., 	,, 	,..• 
FABRICANTE NO PRODUTO. 	 • .• 	' 	• 

PAR 300 

SAPATINHO PARA RECÉM NASCIDO DE TECIDO (PAR), COM DADOS DO FABRICANTE NO 
PRODUTO. 

. 	. . 	.. 	. 	.. . 	 ., 	• 	- 	• 
BOLSA 	INFANTIL 	EM 	NYLON 	N° 	70 • NA 	• COR • MARFIM 	MEDINDO . 	. 
38CMX33CMX14CM 	., 

UNIDADE 300 

BOLSA INFANTIL EM  NYLON  N° 70 NA COR MARFIM MEDiNDO MEDINDO..38CMX33CMX14CM, COM 
ACABAMENTO EM FRIZO NA COR BEGE,IDIVIS6RIA SUPERIOR COM FECHAMENTO EM 2/PER N° 
08 CONTORNADA COM  VIES  BEGE, ALÇA DE  MAO  EM FITAS DE PROLIPOPILENO DE 30MM, COM 
TEMA INFANTIL EM SUBLIMAÇÃO LOCAL PARA APLICAÇÃO DE CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO EM 
PLÁSTICO CRISTAL MEDINDO 9CMX5CM. 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unid. Quant Valor  Unit.  R$ Valor total R$ 

BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL, PARA USO 
INFANTIL— FABRICADA EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE; COM CAPACIDADE 	,. 
APROXIMADA PARA 20 LITROS 

UNIDADE 300 43,12 12.936,00 

CAMISETAS PARA RECÉM NASCIDOS, EM' 
MALHA 100% ALGODÃO Cl ESTAMPA INFANTIL 
(PACOTE Cl 03 UNIDADES), COM DADOS DO 	,-
FABRICANTE NO PRODUTO. 

PACOTE 300 15,91 4.773,00 

COLÔNIA INFANTIL UNIDADE 300 21,76 6.528,00 

FRALDAS CONFECCIONADAS DE PANO 100% 
ALGODÃO (PACOTE COM 05 UNIDADES) COM 
DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

PACOTE 

‘ 

300 24,84 7A52,00 

ABSORVENTE P6S PARTO, PACOTE COM 20 
UNIDADES, COM  ALOE  VERA, NEUTRALIZADOR P. 
DE ODORES, INCONTINÊNCIA LEVE A 
MODERADA, COM LINHA ADESIVA PARA 
FIXAÇÃO, COM DADOS DO FABRICANTE NA 
EMBALAGEM. 

PACOTE 300 22,37 6.711,00 

PACOTE DE FRALDA DESCARTAVEL BÁSICA  TAM:  
"P", COM  ALOE  VERA, FORMATO ANATONIICO, 
PESO 3,5 A 5 KG, DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO E HIPOALERGÊNICO (PACOTE COM 10 
UNIDADES) 

PACOTE 300 14,05 4.215,00 

PACOTE DE FRALDA DESCARTAVEL BÁSICA  TAN':  
"M", COM  ALOE  VERA, FORMATO ANATÔMICO, 
PESO 5 A 10 KG, DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO E HIPOALERGÊNICO (PACOTE COM 8 
UNIDADES) 

PACOTE 300 13,02 3.906,00 

MEIAS PARA RECÉM NASCIDO (PACOTE C/ 03 
PARES), 100% ALGODÃO NA COR BRANCA, COM 
DADOS DO FABRICANTE NO ORODUTO. 

PACOTE 300 12,13 3.639,00 

CONJUNTO MODELO PAGÃO, EM MALHA 100% 
ALGODÃO (CONJUNTO COM 3 PEÇAS; CALÇA , 
COM PÉ, CAMISA E CAMISETA), COM DADOS lio 
FABRICANTE NO PRODUTO. 

, 

PACOTE 

• 

300 23,21 6.963,00 

SABONETE INFANTIL NEUTRO; 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, COM 80 
GRAMAS. 

UNIDADE 300 7,39 2.217,00 
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SHAMPOO  INFANTIL NEUTRO. FRASCO COM 
200ML 

UNIDADE 300 15,00 
'...........,  

4.500,00 

TOALHA Cl CAPUZ  TAM:  90CMX75CM COR 
BRANCA, COM DADOS DO FABRICANTE NO 
PRODUTO. 

UNIDADE 300 35,26 10.578,00 

JOGO DE LENÇOL PARA BERÇO - PADRÃO 
NACIONAL COM ELÁSTICO DEI ,30M X 70CM X 
15CM, 01 LENÇOL DE CIMA DE 90CM X 1,40CM E 
01 FRONHA DE 28CM X 40CM MOTIVO INFANTIL. 
COM  DADOS DO FABRICANTE NO PRODUTO. 

UNIDADE 300 45,20 13.560,00 

SAPATINHO PARA RECÉM NASCIDO DE TECIDO 
(PAR), COM DADOS DO FABRICANTE NO 
PRODUTO. 

PAR 300 5,75 1.725,00 

BOLSA INFANTIL EM  NYLON  N° 70 NA COR 
MARFIM MEDINDO 38CMX33CMX14CM 

UNIDADE 300 55,67 16.701,00 

0 setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio eletrônico (E -  
mail,  Banco de prego públicos praticados,  sites  e  links  da  Internet)  constatou que o prego médio estimado global para 
esta contratação é de R$ 106A04,00 ( cento e seis mil quatrocentos e quatro reais) . 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO Como UM TODO 

A solução para o objeto de contrafação pública consiste na realização de um processo licitatório para o registro de 
pregos visando a aquisição de  kits  auxilio natalida'de, que serão destinados A Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social do município de 'Palrnécia/COS  kits  incluem itens essenciais para o cuidado com 
recém-nascidos, como fraldas, rbupas, produtos de higiene 'e outros materiais necessários para garantir o bem-estar 
dos bebês e de suas familias. A realização da licitação em conformidade com a Lei 14.133 de licitações públicas do 
Brasil garantirá a transparência, ..legalidade  e.. eficiência no processo de aquisição dos  kits,  atendendo As 
necessidades da população de forma adequada e respdnstvel. 

JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

0 objeto de contratação pública para a aquisição de  kits  auxilio natalidade, de interesse da Secretaria de Assistência 
e Desenvolvimento Social do município de Palmácia/CE,:  poderá ser entregue fracionado em lotes, garantindo assim 
maior agilidade e eficiência no processo de aquisição.iDessa forma,  sera  possível atender de forma mais rápida e 
eficaz As demandas da população, garantindo a disponibilidade dos  kits  quando necessários.  

fl 	I ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E o PLANEJAMENTO 

0 processo de contratação pública para a aquisição de  kits  auxilio natalidade pela Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social do município de Palmácia/CE ,seguirá as fases estabelecidas pela Lei 14.133 de licitações 
públicas do Brasil. Inicialmente, será elaborado o DFD (Documento de Formalização da Demanda) para identificar a 
necessidade dos  kits.  Em seguida,  sera  realizado a cotação de pregos para a seleção dos fornecedores. Por fim,  sera  
elaborado o ETP (Estudo Técnico Preliminar) para definir as especificações técnicas dos  kits  e planejar a contratação 
de forma eficiente e transparente. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação pública para a aquisigão de  kits  auxílio natalidade tem como objetivo principal garantir assistência ás  
families  em situação de vulnerabilidade social no,  município de Palmácia/CE. Por meio desse registro de pregos, a 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social busca garantir. a disponibilidade dos  kits,  que incluem itens 
essenciais para o cuidado com o recem-nascido,conio fraldas, roupas, produtos de higiene e outros materiais 
necessários para o bem-estar do bebê. 

Além disso, a realização desse  process°,  iicitatário esta em conformidade com a Lei 14.133 de licitações, que 
estabelece normas e procedimentos para a .contratação de bens e serviços pela administração pública. Dessa forma, 
a transparência e a legalidade são garantidas,.assegurando que a escolha dos fornecedores seja feita de forma justa 
e competitiva, visando sempre a melhor relação custo-beneficio para o poder público. 

Por fim, ao firmar contrato com os fornecedores selecionados, a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 
poderá atender de forma mais eficiente e.,abrangenterAs demandas das familias em situação de vulnerabilidade, 
contribuindo para a promoção da igualdade social e o fortalecimento dos vínculos familiares no município de 
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Pelmácia/CE. Assim, a contratação dos  kits  auxilio natalidade por meio de registro de pregos representa m 
importante passo na garantia dós direitos e na melhoria da qualidade de vida dessas  families.  

POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A contratação pública para a aquisição de  kits  auxilio natalidade pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 
Social do municipio de Palmácia/CE pode gerar impactos ambientais significativos. A produção em larga escala 
desses  kits  pode resultar em Um aumento na geração 'de resíduos sólidos, principalmente plásticos, que são 
prejudiciais ao meio ambiente. 

Além disso, a logística de transporte dos  kits  tambern :pode contribuir para a emissão de gases de efeito estufa, 
devido ao uso de veículos movidos a combustíveis fosseis. A extração de matérias-primas para a fabricação dos  kits  
também pode causar danos ambientais, como desmatamento e contaminação do solo e da água. 

Uma possível solução para minimizar esses impaptos arnbientais seria a busca por fornecedores que adotem práticas 
sustentáveis em sua produção, como a utilização de materiais reciclados e a redução do uso de embalagens 
plásticas. Além disso, a Secretaria poderia incentivar e reciclagem dos residuos gerados pelos  kits,  promovendo a 
conscientizagdo ambiental entre os beneficiários. Aàsim, Possível garantir que a contratação pública seja realizada 
de forma mais sustentável e responsável. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A contratação envolve objetos que näo estAo diretamente relacionados, nias que são interdependentes entre si. 

PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realização de pesquisa de mercado para identificar fornecedores que possam atender As necessidades do 
municipio de Palmácia/CE na aquisição de  kits  auxilio natefidade. 
2. Elaboração do edital de licitação, com a definigão de critérios técnicos e financeiros para a seleção dos 
fornecedores. 
1 Realização do processo licitatorio, com a participação, de empresas interessadas na prestação do serviço. 
4. Análise das propostas recebidas e seleção do fornecedor vencedor, que será responsável pela entrega dos  kits  
auxilio natalidade. 
5. Capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, para garantir o cumprimento das 
obrigações estabelecidas. 
6. Assinatura do contrato com o fornecedor selecionado, estabelecendo as condições de fornecimento dos  kits  auxilio 
natalidade. 
7. Acompanhamento da execução do contrato,  corn  a realização de visitas técnicas e avaliações periódicas para 
garantir a qualidade dos produtos entregues.' , 	. 
8. Encerramento do contrato, com a verificação do cumprimento de todas as obrigações contratuais e a prestação de 
contas final. 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A contratação do objeto "Registo de Pregos visando aquisição de  Kits  Auxílio Natalidade" pela Secretaria de 
Assistência e Desenvolvimento Social do município de Pelmácia/CE atende plenamente aos requisitos da Lei 14.133 
de licitações, que estabelece normaS'berais sobre licitações e contratos administrativos. 

A aquisição desses  kits  é de extreme importância,  Pare' ,garantir o apoio e assistência necessários às  families  em 
situação de vulnerabilidade social, especialmente aquelas que estão prestes a receber um novo membro. Os  kits  
auxilio natalidade contém itens essenciais para o cuidado com o recém-nascido, como fraldas, roupas, produtos de 
higiene, entre outros, contribuindo para o bem-estar e saúde do bebê e da mãe. 

Ao optar pela modalidade de Registro de Pregos, a administração pública de Palmácia poderá realizar a contratação 
de forma mais ágil e econômica, uma vez que permite a aquisição dos  kits  de acordo com a necessidade e 
disponibilidade de recursos, garantindo a melhor relação custo-beneficio para o município. 

Além disso, a realização de uma licitação para a contratação dos fornecedores dos  kits  auxilio natalidade assegura a 
transparência e a competitividade no processo de qompra, garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de 
forma eficiente e em conformidade com a legislação vigente. 

Dessa forma, a contratação do objeto em questão atende aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, conforme preconiza a Lei 14.133 de licitações, contribuindo para a promoção do 
desenvolvimento social e o bem-estar da população de Palmácia. 
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POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Após analise detalhada do objeto de contratação pública para a aquisição de  kits  auxilio natalidade, destinados à 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do município de Palmácia/CE, concluímos que a contratação é 
adequada para atender a necessidade especifica da população beneficiária. Os  kits  auxilio natalidade são essenciais 
para garantir o bem-estar das famílias em situação de vulnerabilidade social, fornecendo itens básicos para o cuidado 
com o recém-nascido. Além disso, a utilização do registro de pregos possibilita a obtenção dos produtos de forma 
mais econômica e eficiente, garantindo a continuidade do atendimento as demandas da secretaria. 

A contratação pública para a aquisição dos  kits-  auxílio natalidade demonstra o compromisso da administração 
municipal de Palmácia/CE com a promoção da assistência social e o desenvolvimento das famílias mais 
necessitadas. A disponibilização desses  materials  contribui para a redução das desigualdades e para a garantia dos 
direitos fundamentais das crianças e de suas famílias. Portanto, consideramos que a contratação é adequada e 
necessária para o atendimento da demanda existente, promovendo a melhoria da qualidade de vida e o 
fortalecimento dos lagos familiares no município. 

Palmácia-CE, 15 de Abril de 2024. 

na Carine do Nascimento Feitosa 
Gestora do FundO Municipal de Assistência Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMACIA 
https://transparencia.acontratacao.com.bripmpalmacia/etp  

CHAVE: 7ea  be  3a1649ffa2b3ff8c02e bfd5659f 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
ANEXO Ill 

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS N° 
	 - DESTINA A EVENTUAIS EFUTURAS 
AQUISIÇÕES 	 E A EMPRESA" 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 	, com sede em Av. 	 , N° 
	- bairro 	 - Estado do Ceará, — CEP 	, inscrito(a) no CNPJ sob o 
N° 	 , neste ato representado pela sua Secretária de 	  
Sra. 	 , Denominado de órgão Gerenciador e de outro lado a empresa 
	 , inscrita no CNPJ sob o n.° 	  e Inscrição Estadual n.° 	 , 
com sede na Rua    , 	na 
cidade de 	 , estado de 	, CEP: 	, fone.  ( 	) 	 , , neste ato representada por seu 	 , o Sr. 	 , ao final assinado, doravante 

n denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 	 pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO POR LOTE, regida 
pela Lei Federal n.° 14.133/2021, Decreto , Federal n.° 11.462/2023, Decreto Municipal n.° 

e de forma suplementar por legislação pertinente A matéria, com base na proposta , 	  
da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do processo supramencionado, aos quais ficam 
estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada a celebração da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata  tern  por objeto o registro de pregos para a eventual 	  
especificado(s) no Termo de Referência, anexo XX do Edital do [PROCESSO_LICITATOR10], que 
é parte integrante desta Ata, assim corno as propostas cujos pregos tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 0 prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem 
nesta Ata de Registro de Preços; 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 	Especificação 	Marca 	Unid. 	Qtd. 	Valor  Unit.  Valor Total 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. o Órgão gerenciador será o Gabinete do Prefeito. 

3.2. Além do órgão gerenciador, tão órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
pregos todos os demais solicitantes cpnstantes nos Documentos de Formulação de Demanda. 

PAÇO MUNICIPAL 
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4. 	DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes. 
4.2. Os órgãos da Prefeitura de Pacoti que não participaram do procedimento de IRP e que durante 
a vigência da ata desejem aderir a esta poderão faze-lo, na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos; 
a) apresentação de justificativa da1  vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.3.1. 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou A sua capacidade de gerenciannento. 
4.3.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivara aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 
4.4. 0 prazo de que trata o Subitem anterior, relativo A efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,'  de's&  que respeitado o limite temporal de vigência da 
ata de registro de pregos. 
4.5. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.2. 

Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de pregos para o gerenciador e para os párticipantes. 
4.6.1. 0 quantitativo decorrente das adesões nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número 'de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem A ata de registro de pregos. 
4.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativOs fixados na ata de registro de pregos. 

5. 	VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
util subsequente A data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual  period°,  
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual. 

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas 'contratações, -ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força 'maior, caso fortuitõ ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalàuláveis, qUe inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata 
de registro de preços, conforme vedação do  art.  2°, § 10, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de 
prorrogação desta Ata de Registro de Preços. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação, qual seja o índice IGP-M/FGV; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, Adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e As 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no  art.  124 da Lei Tri° 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidasfla ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, friediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de Custos que demonstre a inviabilidade do prego 
registrado em relação As condições inicialmente Pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido ,será indeferido .pel&'ergão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 'previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus pregos registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negOciações, o 'órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de  preps,'  nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de cOmprovação da majoração do prego de mercado que inviabilize o prego 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo Com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. Co órgão ou entidade gerenciadora comUnicará aos órgãos e As entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço  
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registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  
124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
pregos poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. 	0 remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para .órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no  art.  32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.5. 	Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo iniCialnnente informado pelo órgão Ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do Órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pregos, 
observadas as condições nela estabelecid66; optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. 	0 registro do fornecedor sere cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho,  op  instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos inCisos  III  ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  156 da 
Lei n°14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, podera o órgão ou a entidade gerenciadora podera, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de pregos, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1  sera  formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
podera convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. 0 cancelamento dos preços registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de pregos, total, ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesSe público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito'nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. È da competênCia do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito As contratações dos órgãos oU entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3. 0 órgão ou entidade participante devera comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada 'a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução • _do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administraçãb'e'd0 fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

	de 	 de 2024 

ORGAO GERENCIADOR 

FORNECEDORES 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° /2024 

CADASTRO DE RESERVA 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 	, PROCESSO N.° 
	, conforme abaixo: 

EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - )000000000000000000(X, CNPJ/MF 
, sediada na Rua 	 , CEP 

classificada e registrada em segundo lugar, que concorda e assina estaAta para o fornecimento dos 
itens, pelos pregos registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipóteses previstas 
artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 11.462/2023; 

EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
, sediada na Rua 	 , CEP 

classificada e registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos 
itens, pelos pregos registrados, se ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto 
Federal n.° 11.462/2023, da empresa vencedora e da registrada em segundo lugar. 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO - 653 - CENTRO - PALMÁCIA/CE - CEP. 62780-000. 
CNIINP 07.711.666/0001-05 - CGF  Ng  06.92042-8 



UNICIPAL DE 

CIA  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUAN V. UNIT V. TOTAL 

1 

ANEXO  III  

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

AQUISIÇÕES — LICITAÇÃO 
(Processo Administrativo n° 	) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 	/  , QUE 
FAZEM ENTRE SI 0 MUNICÍPIO DE PALMÁCIA, POR 
INTERMÉDIO 	 DO 	 (A) 

E 

A Prefeitura Municipal de Palmácia, por intermédio do(a) 	  
(Órgão contratante), ..., inscrito(a) no CNpJ sob o n° 	 , neste ato representado(a) 
pelo(a) 	  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° 	, de 	 de 	  
de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	 , inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) na 	 , doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por 	  (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no processo epigrafado'e em observância as disposições da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, no Decreto municipal n°010/2023, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato .  decOi:rente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. 	CLAUSULA PRIMEIRA —OBJETO  (art.  jtL,H) 
1.1. 	0 objeto do presente instrumento '6 '6 contratação de 	 , nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. 	Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

	

1.3.1. 	0 Termo de Referência.  

	

1.3.2. 	0 Edital da Licitação;.  

	

1.3.3. 	A Proposta do contratado; LI 

	

1.3.4. 	Eventuais anexos dos documento supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 	  contados do(a) 
	 , na forma do artigo 105 da  Lein°  14.133, de 2021. 

	

2.1.1. 	A prorrogação de que trata'este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os  preps  permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE ExEcugÃo E GESTÃO CONTRATUAIS  (art  92 
IV, VII e XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA — PREÇO  (art.  92, V).  
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 	( 	) 
5.2. 	No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto; . inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, deforma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92 V e VI) 
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92 V 
7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em _/J (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,. pelo Contratante, do indice Geral de Preços — 
Mercado (IGP-M) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade 
7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao Primeiro, 0?,  interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último réajuste. 
7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância Palculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 	índice(s) definitivo(s). 
7.5. 	Nas aferições finais, o(s) indicé(s) utilizadó(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. 	Caso o(s) índice(s) estabelicido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela ledislaçâo então em vigor. 
7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do Valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 	0 reajuste será realizado por aPostilaMento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X. XI e XIV) 
8.1. 	São obrigações do Contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

	

8.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substittifdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

	

8.9. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contraio, ressalvado* os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse pare a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 10 (dez) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias, se for o caso, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII)  
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objetó, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, quando for o caso, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.5. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.135: 'de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

	

9.6. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato', os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado a Administração Ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devido* ou da'garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

	

9.8. 	0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento a OroVa de regularidade perante: a Fazenda Federal, a 
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Seguridade Social, ao FGTS-CRF, a Justiça do Trabalho; e a Fazenda Estadual e/ou a Municipal, 
a depender do exigido em edital e Termo de ReferAncia. 
9.9. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que sé verifique no local da.execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do 'contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de exect.:íção do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos_a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos Variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto -da contratação, .exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  
art.  124, II, d, da Lei n° 14.433, de 2021; 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
9.18. No caso de aquisição de bens com prestação de serviços acessória, o contratado deve 
ainda: 

9.18.1. 	Alocar os empregados necessários; com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste 'contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
As recomendações de boa técnica 'e a legislação de regência; 
9.18.2. 	Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas efiCazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
9.18.3. 	Conduzir os trabalhos  corn  estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes PUblicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de SegUrança, higiene e disciplina. 
9.18.4. 	Submeter previamente„por, escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congêneré. 	- 
9.18.5. 	Não permitir a utilização de qualqUer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE ExEcugÃo  (art.  92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia 'contratual da execução, em virtude da baixa 
complexidade do objeto, tratando-se de aqUisiçãO‘ Simples de alimento. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa a inexecução parcial do contrato; 
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
C) 	der causa a inexecução total do contrato, • 
d) ensejar o retardamento da execução Ou c1 entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art:  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa.kinexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

ii  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", 
"c" e "d" do subitem • acima deste Contrato,'. sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, § 49, da Lei n° 14.133, de 2021);  

iii  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alineas "e", "f", "g" e "h",  do subitem: acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de  
2021).  

iv.  Multa: 
1. Moratoria  de 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementa ção ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou'cumprimentó irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do  art.  137 da Lei  ii.  14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infra*S'•descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 11.1, de 
20% a 30% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 
11.1, de 10% a 20% do valor do ContratO. 
5. Para infração descrita na alinea'"b" 410 subitem 12.1, a multa  sera  de 0,5% a 20% do 
valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas nialinea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% 
do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na  alit-lea  "a" do subitem 12.1, a multa  sera  de 0,5% a 10% 
do valor do Contrato, ressalvadas as 'seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções Previstai nette Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133,  
de 2021) 

11.3.1. 	Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, 'de 2021). 
11.3.2. 	Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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11.3.3. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, 	da  
Lei n°14.133, de 2021). 
11.3.4. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de /5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, 	da Lei n°14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infraçãoicometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem pare :o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações adminiStrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração' Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão aPuradOS e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou Ora provocar confusão Patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas A pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, como Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análiséjuridica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro.  Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas PunidaS(CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
(Art.  161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e déclaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de réabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para  Corn  a.  Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos '  ern  divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA—DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92 XIX) 
12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no Prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate 
a conclusão do objeto, caso em qUe deverá .a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrite:I referida no item anterior decorrer de culpa do 
" contratado:  
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a) ficará ele constituído  ern  mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderd a Administração optar: pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. 	0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam:-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de extinção, sempre que possivel,  sera  precedido: 

	

12.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

	

12.4.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

12.4.3. 	Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  
(art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de2021). 
12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público qUe '•tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato; ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro  grab (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art  92 VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orgament6 Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

P,  

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação 
da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos Créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS  (art.  92 Ill) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, Decreto municipal.  n° 010/2023 e suas alterações, e demais normas aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa 
do Consumidor, nos termos do Acórdão 2569/2018, bem como normas e principios gerais dos 
contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 	 • 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem gecessarioS,. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser, promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido a prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada 

• • 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

MACIA 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sitio oficial da Prefeitura de 
Palmácia na internet, na forma prevista no  art.  52, inciso II do Decreto municipal n° 010/2023, 
conforme autorização do  art.  176, inciso  III  c/c parágrafo único I e ll da Lei 14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO  (art.  92, 01 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca vinculada de Palmácia, para dirimir os litigios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  
art.  92, 	da Lei n°14.133/21. 

Palmácia (CE, 	de 	 de 2024.  

   

Representante legal do CONTRATANTE 

  

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	, com sede na 	,  e-mail  • 	, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 	 e do CPF n2 	 , DECLARA, para fins que: 

Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, junto ao Município de 
PALMACIA, Estado do Ceará, que: 

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

C) 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos  III  e IV do  art.  10  e no inciso  III  do  art.  5° da Constituição Federal; 

d) 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência- Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Data)  

(Representante legal) 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREGOEIRA DO GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÁCIA. 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP- 	.2024 
Data e Hora de Abertura: 	 As 	horas 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE  KITS  AUXÍLIO NATALIDADE, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
CONTIDAS NO PROJETO BASICO/TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS EXIGÊNCIAS DO 
EDITAL. 

VALOR GLOBAL: R$  	 ). 
PRAZO DE ENTREGA: Até 05 (CINCO) DIAS, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 

Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluidas 
todas as despesas necessárias ao fornecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infração, 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuizos 
causados A Contratante e/ou a terceiros, gerados direta 'ou indiretamente pelo fornecimento dos 
produtos objeto desta licitação. 

(Data)  

(Representante legal) 

Obs: Devendo ser assinada pelo representante legal somente na Proposta adequada (final). 

Observações: 
• Esta Proposta deverá ser anexada junto ao, sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias 

(https://www.novobbmnet.cóm.br)ém PDF 
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